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Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

Auditoria Interna - UFRPE

Novembro/2011
1. DADOS DO OBJETO AUDITADO

ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Valmar Corrêa de Andrade

OBJETO AUDITADO: Procedimentos licitatórios do exercício de 2011
ÁREA DE GESTÃO: Suprimento de bens e serviços
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 01/10 à 30/12/2011
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1h/450h

VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: R$ 4.144.429,81
2. INTRODUÇÃO

2.1
CONSIDERAÇÕES GERAIS

A atividade de Avaliação da Regularidade dos Procedimentos Licitatórios está prevista no Anexo I do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna/2011, e corresponde à atividade de nº 13 do PAINT/2011.
A presente análise fundamenta-se no disposto na instrução normativa nº 01, de 06 de abril de 2001, que define diretrizes, princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal; na Norma Brasileira de Contabilidade NBC TI 01; bem como nas orientações e normatizações oriundas do Sistema de Controle Interno e Externo do poder Executivo Federal.

Nenhuma restrição foi imposta aos exames efetuados por esta auditoria. A atividade foi realizada em estrita observância às normas legais aplicadas ao serviço público federal, particularmente as mencionadas abaixo: 

· Constituição Federal de 1988;

· Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores;

· Lei Complementar nº101/2000;

· Lei Complementar nº123/2006;

· Decreto nº 3.555/2000 e alterações;

· Lei nº 10.520/2002;

· Decreto nº 5.450/2005;

· Decreto nº 5.586/2005;

· Instrução Normativa nº 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

· Acórdãos do Tribunal de Contas da União.

2.2) OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA
Esta ação de auditoria objetiva a correção de falhas operacionais porventura existentes, visando o cumprimento da legislação que rege a matéria, contribuindo para a boa e regular aplicação dos recursos públicos, além da avaliação dos preços, do dimensionamento do bem ou serviço, da ampla competitividade objetivando a economicidade nos certames, bem como a efetividade da prestação de serviço ou fornecimento do bem.

Em caso de licitações com a finalidade de prestação de serviços de obras e/ou reformas, o objetivo será de averiguar a composição dos documentos para a realização da licitação, tais como, projetos, editais, estudos, etc, além de verificar se o procedimento licitatório obedeceu aos trâmites legais. Ressalvamos que aspectos tais como avaliação de planilhas orçamentárias e verificação do cumprimento do objeto licitado, faz parte do escopo dos trabalhos em Auditoria de Obras, atividade nº 06/201 constante do PAINT/2011.

2.3) ESCOPO DOS TRABALHOS

Foi analisada a composição dos processos em consonância com a legislação pertinente, com verificação dos seguintes itens abaixo elencados:
· Projeto básico, projeto executivo e/ou Termo de referência;

· Estudos preliminares;

· Edital da licitação;

· Atas da comissão permanente de licitação;

· Propostas e documentos de habilitação (amostra aleatória);

· Contrato (exceto obras);

· Empenhos e documentos fiscais (exceto obras).

A amostra inicial no PAINT/2011 tinha previsão de serem avaliados 20% dos processos licitatórios do exercício de 2011.

Ressaltamos que não foram incluídos nessa atividade os processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, tendo em vista que os primeiros serão objeto da atividade 12/2011, conforme estabelecido no PAINT/2011 e o último já foi objeto de Auditoria em 2010, a qual gerou o Relatório nº 02/2010.

Porém, tendo em vista a quantidade de licitações importar em 44 (quarenta e quatro) processos, o que iria perfazer um total de aproximadamente 8 (oito) licitações a serem analisadas, e que a atividade seria realizada por uma única servidora o que demandaria um tempo muito maior, foi definido o percentual de 20% do valor total licitado, ou seja, R$ 4.004.855,89, representando um valor expressivo.

A amostra foi selecionada considerando o critério de relevância em termos de valores, bem como, pelo menos 01 processo de cada modalidade de licitação, sendo avaliada a regularidade das licitações de um modo geral com estrita observância à legislação em cada modalidade.

Dessa forma, os processos selecionados foram os seguintes:

	Empenho
	Favorecido
	Fonte de recursos
	Classificação da despesa
	Valor
	nº da Licitação
	Nº do Processso

	800798
	USINA DE OBRAS
	112000000
	449051
	R$2.652.404,24
	CC 01/2011
	23709/2010

	800940
	SEMPRE EMPREENDIMENTOS
	112000000
	339039
	R$   154.973,66
	TP 06/2011
	24597/2010

	800984
	CENTRALTEC
	112000000
	449052
	R$1.337.051,91
	PE 12/2011
	23485/2010

	TOTAL
	R$4.144.429,81
	


Cabe esclarecer que no caso da Concorrência nº 01/2011 e da Tomada de Preços nº 06/2011, que tratam de licitação para execução de obras e reformas respectivamente, as mesmas terão escopo reduzido, tendo em vista que a execução das obras em um modo geral está incluída na atividade de Auditoria 06/2011, qual seja, a de Auditoria em Obras do Reuni em que está sendo verificado desde o planejamento até a efetiva execução das obras, incluindo as vistorias “in loco”.

Dessa forma, na Concorrência nº 01/2011, bem como na Tomada de Preços nº 06/2011 foram avaliados:

· Edital de licitação;

· Composições do Projeto Básico, projeto executivo e seus anexos;

· Execução do procedimento licitatório;

2.4) METODOLOGIA APLICADA

Os procedimentos de Auditoria constituíram-se em exames e investigações, incluindo a utilização de testes de observância, através de inspeção em registros e documentos constantes dos processos administrativos, bem como investigações e confirmações realizadas por meio de Solicitações de Auditoria as quais foram expedidas com a finalidade de obter informações dos setores envolvidos no processo, como também justificativas à algumas falhas verificadas.

De modo a subsidiar as inspeções, foram elaboradas listagens de verificação, com base nas legislações pertinentes, bem como o Manual de Orientações e Jurisprudência para Licitações e Contratos e a Cartilha de Obras do Tribunal de Contas da União.
As Solicitações de Auditoria expedidas foram às seguintes:

· S.A nº 48/2011, destinada a Pró-Reitoria de Administração/Comissão Permanente de Licitação;

· S.A nº 54/2011, destinada à Gerência de Contabilidade e Finanças;

· S.A nº 70/2011, destinada à Pró-reitoria de Planejamento;
· S.A nº 74/2011, destinada à Pró-reitoria de Administração/Comissão Permanente de Licitação;

· S.A nº 75/2011, destinada à Pró-reitoria de Planejamento;

· S.A nº 76/2011, destinada à Pró-reitoria de Administração/Comissão Permanente de Licitação;

· S.A nº 77/2011, destinada à Pró-reitoria de Planejamento.
As evidências, que são a base para as conclusões e recomendações expedidas neste Relatório, fazem parte dos Papéis de trabalho do Auditor e estão arquivadas na Unidade de Auditoria Interna para as consultas necessárias, bem como à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.
3. RESULTADO DOS TRABALHOS
3.1 DA ANÁLISE QUANTO AO PREGÃO Nº 12/2011
Destaca-se que o Pregão nº 12/2011 em análise tratou de contratação empresa para o fornecimento de equipamentos de ar condicionado para atender ao prédio de Ensino e Graduação João Vasconcelos Sobrinho e ao Departamento de Educação Física desta Universidade.
 CONSTATAÇÃO 1: 
Inobservância às determinações constantes do art. 9º, §2º do Decreto nº 5.450/2005 e da Lei 8.666/93. 
O Termo de Referência não contém elementos exigidos pela referida legislação: valor estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; critérios de avaliação do custo do bem ou serviço pela Administração, considerando os preços praticados no mercado; cronograma físico-financeiro; deveres do contratado e do contratante (nesse caso, não foi identificado os deveres do contratante); procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; e sanções por inadimplemento. 
Ressaltamos que o Termo de referência é documento prévio ao procedimento licitatório.  Serve de base para elaboração do edital, a exemplo de projeto básico. Dessa forma, o mesmo deve conter todos os elementos capazes de definir o objeto, de forma clara, concisa e objetiva, com nível de precisão adequado para caracterizar o bem ou o serviço.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 70/2011, a Pró-reitoria de Planejamento, através do Memorando 04/2012, esclareceu aos fatos constatados da seguinte forma:
“Na página 01 do Termo de Referência consta a planilha com especificações dos equipamentos, quantitativos e valores (fl. 07 do processo); O critério de avaliação do custo do bem ou serviços pela Administração foi o de análise de cotações (pesquisa de mercado), que atendesse às especificações dos projetos, conforme Memorando 310/2010 (fl. 02 do processo); Não se aplica a necessidade de cronograma físico-financeiro, uma vez que o objeto trata apenas de fornecimento dos equipamentos, sem obras de instalações, e que na página 02 do Termo de Referência consta o prazo de entrega do objeto; Não se aplica a necessidade de procedimento de fiscalização e gerenciamento, uma vez que o objeto trata apenas de fornecimento de equipamentos, sem obras de instalações.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Não acatamos as justificativas apresentadas quanto ao critério de avaliação do custo do bem ou serviços pela Administração, já que não se encontra no processo as demais pesquisas de mercado, bem como não consta no Termo de Referência menção sobre tal avaliação; quanto à necessidade de procedimento de fiscalização e gerenciamento, em que pese o objeto da licitação ter sido de fornecimento de bens, deveria ter sido elaborado um contrato, constatação que poderá ser verificada mais adiante do presente relatório, e ter acompanhamento de um fiscal para verificar o cumprimento das exigências de transporte, entrega, garantia, etc.
 
Acatamos a justificativa quanto à necessidade de cronograma físico-financeiro e com relação ao valor estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, tendo em vista que a licitação trata-se fornecimento de bens em prazo determinado. 
RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-Reitoria de Planejamento que nas próximas licitações, sejam atendidas às exigências constantes no Decreto nº 5.450/2005 e na Lei nº 8.666/93 quantos aos elementos necessários para compor o Termo de Referência.
CONSTATAÇÃO 2: 
Descumprimento ao que determina a Legislação quanto à estimativa do valor da contratação por comprovada pesquisa de mercado em pelo menos três fornecedores do ramo correspondente ao objeto da licitação. 
Em análise ao processo, verificou-se que consta apenas uma cotação da empresa CONTEL AR CONDICIONADO, sendo essa a que serviu de base para a realização da licitação.
Conforme descrito no manual de orientações e jurisprudências sobre Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União, “Pesquisa de mercado é procedimento para verificação das exigências e condições do mercado fornecedor do objeto a licitar. Exemplo: especificação, qualidade, desempenho, prazos de entrega, prestação, execução, garantia.” e “Pesquisa de preços é procedimento prévio e indispensável à verificação de existência de recursos  suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação.”
Dessa forma, a pesquisa realizada no processo, não demonstra atender aos requisitos acima apontados.
Vale salientar que deve a estimativa ser elaborada com base nos preços colhidos em empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, correntes no mercado onde será realizada a licitação, sendo nesse caso o nacional. E sempre que possível, devem ser verificados os preços fixados por órgão oficial competente, sistema de registro de preços ou vigentes em outros órgãos.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

Em Resposta à Solicitação de Auditoria nº 70/2011, a Pró-reitoria de Planejamento, através do Memorando 04/2012, se manifestou da seguinte forma:
“O que houve foi falha na comprovação da estimativa do valor e do levantamento dos custos dos equipamentos, tendo em vista que não foram anexadas ao processo as demais propostas utilizadas, porém, a fim de sanar esse problema, as demais cotações serão devidamente juntadas no processo e encaminhadas a esta Auditoria.”
Além dos esclarecimentos prestados, a unidade ainda apresentou as demais cotações que teriam sido realizadas à época pela empresa Secol Ar Condicionado e Soclima Engenharia.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Em que pese as justificativas da Pró-reitoria de Planejamento e a apresentação das demais cotações realizadas, as mesmas não elidem a falha apontada, já que a composição do processo licitatório ficou falha, ou seja, sem a documentação ter sido anexada em momento oportuno, não permitindo que a Administração estimasse e avaliasse o custo dos bens a serem adquiridos.
Ademais, o Tribunal de Contas já se pronunciou a respeito nos Acórdãos a seguir transcritos:
“Deve ser estabelecido procedimento padronizado de pesquisa de preços, em que seja exigido o mínimo de três propostas e completo detalhamento da proposta pelo fornecedor, em conformidade com o solicitado e deve haver vinculação entre o valor indicado na proposta e o efetivamente contratado.” (Acórdão 127/2007-Plenário)
“Proceda, quando da realização de licitação, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto art. 43, inc. IV, da Lei nº 8.666/1993, consubstanciando a pesquisa no mercado em, pelo menos, três orçamentos de fornecedores distintos, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório.” (Acórdão 1547/2007 Plenário)
“Faça, ao fixar o valor estimado para contratação, ampla pesquisa de mercado, a fim de estimar o custo do objeto a ser adquirido, definir os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e servir de balizamento para a análise das propostas dos licitantes.” (Acórdão 689/2007 Plenário)
RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento e a Pró-reitoria de Administração que observem se nos processos administrativos constam todos os documentos necessários à abertura dos procedimentos licitatórios, a exemplo da pesquisa de mercado.
RECOMENDAÇÃO 2:

Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento e a Pró-reitoria de Administração que na pesquisa de mercado em licitações deve a estimativa ser elaborada com base nos preços colhidos em empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, correntes no mercado onde será realizada a licitação, que pode ser local, regional ou nacional. E sempre que possível, devem ser verificados os preços fixados por órgão oficial competente, sistema de registro de preços ou vigentes em outros órgãos.
CONSTATAÇÃO 3: 
Descumprimento ao que determina o Decreto nº 5.450/2005, art. 18, § 1º : "Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas."  
Verificou-se na análise ao processo que a empresa Dufrio Com. E Imp. Ltda entrou com ato de impugnação ao Pregão 12/2011 no dia 05/04/2011. A Comissão Permanente de Licitação-CPL suspendeu a licitação em 08/04/2011, publicado no DOU em 11/04/2011. Em 25/04/2011 a Pró-reitoria de Planejamento - PROPLAN, através do memorando nº 47/2011, esclareceu quanto ao questionamento que gerou a impugnação. Por sua vez, a CPL publicou aviso de reabertura de prazo para 16/05/2011 publicado em Jornal em 04/05/2011. 

Em 02/05/2011, a CPL respondeu ao questionamento apresentado pela Dufrio Com. E Imp. Ltda, ou seja, 27 dias após a solicitação de impugnação. 
Posteriormente, a mesma empresa apresentou questionamento novamente em 04/05/2011, respondida pela PROPLAN através de despacho datado de 06/05/2011. A CPL por sua vez, encaminhou o processo à PROAD para conhecimento em 10/05/2011, a qual encaminhou o mesmo para apreciação da Procuradoria Jurídica, quel opinou em 02/06/2011 pela continuidade ao certame. 
Dessa forma, fica evidente a morosidade na execução do procedimento licitatório, bem como o descumprimento à legislação pertinente, já que é estabelecido o prazo de até 24 horas ao pregoeiro para decidir sobre a impugnação.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Comissão Permanente de Licitação não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 71/2011, de 16/12/2011.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Comissão Permanente de Licitações que atenda ao prazo estipulado no Decreto nº 5.450/2005 quanto às decisões sobre impugnações em casos de Pregão Eletrônico.
CONSTATAÇÃO 4: 
Descumprimento ao Decreto nº 5.450/2005 quanto às exigências de habilitação constantes no art. 14, I a VI. 
Em análise ao edital do Pregão, foi identificada ausência de exigências quanto à qualificação econômico-financeira, da regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e municipais e do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e no inciso XVIII do art. 78 da Lei 8666/1993. 
Foi informado às Fls. 59 do processo nº 23485/2010 que o pregoeiro consultaria o SICAF em relação à habilitação jurídica e regularidade fiscal, e, às fls. 60 do mesmo processo, foram relacionadas tais exigências para os licitantes que não estivessem cadastrados no SICAF. No entanto, nesse rol de exigências constante dos itens 8.3 à 8.6 do edital da licitação não foram localizadas às exigências constatadas acima.
É importante destacar que é dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira dos licitantes.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 71/2011, de 16/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos que a Pró-reitoria de Administração inclua nos editais de licitações todas as exigências de habilitação constantes na legislação pertinente.
CONSTATAÇÃO 5: 
Inobservância ao art. 30, XI do Decreto nº 5.450/2005, o qual exige que o processo licitatório seja instruído, dentre outros documentos, da ata da licitação contendo registros relativos a licitantes, propostas apresentadas, lances ofertados, etc. 
Em análise ao processo, não foi localizada a ata da licitação e seus respectivos registros, sendo verificada sua disponibilização através do Portal de Compras do Governo Federal. Porém, tendo em vista a exigência constante do referido Decreto, bem como para contribuir com a transparência dos atos administrativos, esta Auditoria entende que a ata deve constar do processo licitatório.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Comissão Permanente de Licitação não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 71/2011, de 16/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Que a Comissão Permanente de Licitação anexe aos processos licitatórios suas respectivas atas e registros, conforme preceitua o art. 30, XI do Decreto nº 5.450/2005.
 CONSTATAÇÃO 6: 
Ausência de contrato firmado entre a UFRPE e a empresa vencedora ao certame licitatório.
No exame do processo licitatório, foi verificada a ausência do contrato assinado entre a UFRPE e o vencedor da licitação. Por outro lado, o edital relativo ao Pregão previu em seu item 11.1  que a formalização do contrato seria através de Nota de Empenho. Porém, deve ser observada a Lei 8.666/93 em seu art. 62, a qual determina que deve a contratação ser formalizada obrigatoriamente por meio de termo de contrato nas seguintes hipóteses:

• licitações realizadas nas modalidades concorrência, tomada de preços e pregão;

• dispensa ou inexigibilidade de licitação, cujo valor esteja compreendido nos limites das modalidades concorrência e tomada de preços;

• contratações de qualquer valor das quais resultem obrigações futuras. Exemplo: entrega futura ou parcelada do objeto e assistência técnica.

Nos demais casos, o termo de contrato é facultativo, podendo ser substituído pelos instrumentos hábeis a seguir:

• carta-contrato;

• nota de empenho de despesa;

• autorização de compra;

• ordem de execução de serviço.

Ressalta-se que é dispensável o termo de contrato nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, das quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, independentemente do valor e da modalidade realizada. Dessa forma, não se aplica ao Pregão 12/2011 tal tipo de formalização, tendo em vista que o mesmo não possui como requisito a entrega imediata, como pode ser observado às fl 67 do Processo nº 23485/2010, que define o prazo de entrega em 60 (sessenta dias) contados do recebimento da Nota de Empenho, não caracterizando entrega imediata. Além disso, os equipamentos possuem garantia de até 3 (três) anos a contar da data de entrega da instalação e funcionamento, sendo tal característica objeto de ressalva ou impedimento quanto ao tipo de formalização utilizada.    
Outrossim, observou-se que a maior parte dos equipamentos só foram efetivamente entregues no dia 21/10/2011, conforme atesto constante das DANFES nºs. 5.436, 5.437 e 5.694 e 5.695, no entanto, a Nota de Empenho foi emitida em 29/07/2011 e indicado através de despacho que teria sido dado conhecimento ao fornecedor no mesmo dia. Portanto, não foi obedecida a condição constante do Termo de Referência, o qual estabeleceu o prazo de 60 (sessenta dias) para recebimento. Além disso, até a presente análise não foi comprovada a entrega de alguns equipamentos (38 unid. evaporadora 4 hp, 52 unid. evaporadora 5hp, 12 unid. evaporadora 4 hp,  e 22 unid. evaporadora 5 hp).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 71/2011, de 16/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que abstenha-se de dispensar o Termo de contrato nos casos de licitações para aquisição de bens cuja entrega não seja imediata e  integral e que resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.
RECOMENDAÇÃO 2:

Recomendamos que a Pró-reitoria de Administração comprove a entrega dos demais equipamentos não comprovados durante a presente Auditoria.
CONSTATAÇÃO 7: 
Descumprimento de itens do edital de licitação. 
Os itens 11.2 e 11.2.1 do edital determinou o prazo para o aceite da nota de empenho pelo fornecedor que seria de 3 (três) dias úteis contados a partir de sua convocação sob pena de decair do direito à contratação. 
Em análise ao processo não foi verificado o comprovante do aceite do fornecedor, apenas um despacho às fls. S/N (último despacho constante do processo) em que o  Diretor da Divisão de Material informa que foi enviado fax para dar conhecimento à empresa.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 71/2011, de 16/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:


Recomendamos Pró-reitoria de Administração que adote rotinas de acompanhamento quanto ao o cumprimento dos itens de editais de licitações e tome as medidas cabíveis quando houver algum descumprimento do mesmo.
3.2 DA ANÁLISE QUANTO A TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2011

Cabe esclarecer que a licitação em questão objetivou a recuperação e adequação da infraestrutura do prédio do Colégio Dom Agostinho Ikas – CODAI em São Lourenço da Mata – PE.

CONSTATAÇÃO 1: 
Ausência de numeração em alguns documentos constantes do processo.
Em análise ao Processo nº 24597/2010, que trata do procedimento licitatório da Tomada de Preços nº 06/2011, foi verificado que algumas páginas do processo não foram enumeradas conforme determina a Lei nº 9.784/99, que regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. Ressalta-se que as páginas inseridas entre as Fls. 591 e 595 totalizam 5 folhas. Ou seja, se houvesse a continuidade da numeração das folhas, a numeração não ficaria correta. Tal falha compromete a instrução do processo, tendo em vista que não se pode confirmar se tais documentos (Ata de Julgamento, Relatório Técnico de julgamento de propostas de preços e publicação do resultado do julgamento) foram inseridos oportunamente.
A respeito dessa constatação, o Tribunal de Contas da União se pronunciou, conforme segue:
“Certifique-se de que os processos administrativos constituídos em decorrência de contratos celebrados apresentem a devida numeração das folhas em ordem cronológica da documentação acostada, como preconiza o art. 38, caput, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 12, § 4º, da Lei nº 9.784/1999.” (Acórdão 438/2008 Plenário)
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 74/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-Reitoria de Administração e a Comissão Permanente de Licitação que instruam corretamente os processos administrativos referentes a procedimentos licitatórios, de modo a contribuir com a transparência dos atos administrativos, bem como em observância ao que determina a Lei nº 9.784/99.
CONSTATAÇÃO 2: 
Ausência de disponibilização das plantas, no projeto básico, do local de realização da reforma.
É importante lembrar que o projeto básico deve abranger toda a obra e possuir os requisitos estabelecidos pela Lei das Licitações, quais sejam:
· possuir os elementos necessários e suficientes para definir e caracterizar o objeto a ser contratado;
· ter nível de precisão adequado; 
· ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento;
· possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos executivos e do prazo de execução.
Em relação ao nível de precisão adequado, a Cartilha de Obras Públicas do TCU orienta que os elementos necessários ao projeto básico são: Plantas principais, especificações básicas e preços de referência. Dessa forma, fica claro que o projeto básico constante do certame licitatório em análise não atendeu aos elementos necessários para cumprir o requisito do nível de precisão adequado exigido pela Lei nº 8.666/93.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Planejamento não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 75/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos que a Pró-reitoria de Planejamento oriente seus engenheiros, na qualidade de responsáveis técnicos pela elaboração de projetos básicos, para o atendimento dos requisitos estabelecidos pela Lei 8.666/93.
CONSTATAÇÃO 03: 
Estudo preliminar com ausência de informações que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento.
Em análise ao projeto básico foi verificada a apresentação de estudo preliminar às fls. 45 do processo nº 24597/2010. Porém, o estudo apresentado é sucinto, informando um breve histórico do CODAI, tendo sido anexados alguns processos administrativos em que foram solicitadas avaliações estruturais do prédio tendo em vista a apresentação de rachaduras em sua alvenaria. Dessa forma, não se pode afirmar que tais informações assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento conforme preceitua a Lei nº 8.666/93 em seu art. 6º, IX.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Planejamento não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 75/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos que a Pró-reitoria de Planejamento oriente os responsáveis pela elaboração dos estudos preliminares ao projeto básico quanto ao atendimento da Lei nº 8.666/93, a qual determina que os estudos preliminares assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental.
CONSTATAÇÃO 04: 
Ausência de atendimento a alguns requisitos, exigidos pela Lei 8.666/93, no projeto básico.

Em análise ao projeto básico foi constatada a ausência de alguns requisitos necessários, tais como segurança, possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, de modo a diminuir os custos de transporte (sustentabilidade ambiental) e adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho adequadas;
Enfatizamos a orientação produzida pelo Tribunal de Contas da União no Manual de Orientações e Jurisprudências em Licitações e Contratos que assim descreve: “Além de ser peça imprescindível para execução de obra ou prestação de serviços, o projeto básico é documento que propicia à Administração conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante, informações e elementos necessários à boa elaboração da proposta, mediante regras estabelecidas pela Administração a que estará sujeito.” Ou seja, se o projeto básico for falho ou não contiver todas as informações necessárias, os objetivos da administração poderão não ser alcançados.

Em relação ao impacto ambiental também não foram observadas no projeto básico exigências de critérios de sustentabilidade ambiental dispostos na Instrução Normativa nº 01/200 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Planejamento não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 75/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:
Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 quanto à elaboração de projetos básicos, em especial aos requisitos constantes do art. 12.
RECOMENDAÇÃO 2:

Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que adote como exigências nos projetos básicos relativos a obras, os critérios de sustentabilidade ambiental constantes da IN 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

CONSTATAÇÃO 05: 

Ausência de projeto executivo.

Após a elaboração do projeto básico, deve ser elaborado o projeto executivo, conforme determina a Lei nº 8.666/93 em seu art. 7º, onde serão apresentados os elementos necessários à avaliação do empreendimento com nível máximo de detalhamento de todas as suas etapas.

Em análise ao procedimento licitatório em questão, não foi localizado o projeto executivo, tendo a Pró-reitoria de Planejamento encaminhado o processo logo após a elaboração do projeto básico para a abertura do certame licitatório.

Cabe salientar, conforme descreve a cartilha de obras do Tribunal de Contas da União, que a Lei nº 8.666/93 excepcionalmente, permite que ele seja desenvolvido concomitantemente à realização do empreendimento. Nesse caso, deve haver a autorização expressa da Administração.
Entretanto, caso a Administração decida licitar com utilização do projeto básico, este deve corresponder exatamente ao que determina o art. 6º, inciso IX, da Lei das Licitações. Deve ser, portanto, completo, adequado e suficiente para permitir a elaboração das propostas das empresas interessadas no certame licitatório e a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.
As duas últimas ressalvas não foram observadas ou atendidas, o que demonstra a falha ora constatada.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Planejamento não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 75/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 quanto à elaboração de projetos executivos.
CONSTATAÇÃO 06: 

Ausência de rubrica nas folhas do edital da licitação e seus anexos.
No exame ao edital da licitação, foi verificada a ausência de rubrica em suas folhas pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Cabe ressaltar que é uma exigência da Lei nº 8.666/93 em seu art. 40, §1º, de que o original do ato convocatório seja datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, devidamente juntado ao processo de licitação. 

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Comissão Permanente de Licitações não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 74/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Comissão Permanente de Licitação que observe e atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 em seu art. 40, §1º.
CONSTATAÇÃO 07: 

Exigências nos itens 8.3.4 e 8.3.5 do edital da licitação, de que os profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica deverão pertencer ao quadro permanente do licitante.
 
A esse respeito, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou conforme pode ser observado a seguir: 
“Abstenha-se de exigir, como condição de qualificação técnica, que os licitantes possuam em seu quadro permanente, os profissionais com as certificações requeridas.” (Acórdão 80/2010 Plenário) 

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 74/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que se abstenha de exigir em seus editais de licitações, como condição de qualificação técnica, que os profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica devam pertencer ao quadro permanente do licitante.
CONSTATAÇÃO 08: 

Ausência de exigências no edital da licitação referente a critérios de aceitabilidade de preços unitários. 
Em análise às exigências constantes do edital do certame licitatório, não foram localizadas exigências referentes aos critérios de aceitabilidade de preços unitários.

Sobre esse assunto o Tribunal de Contas da União já expediu diversos acórdãos, dentre os quais transcrevemos o que segue: 
“Estabeleça critérios de aceitabilidade de preços unitários em suas licitações, mesmo naquelas que tratem de empreitada de preço global, de forma a evitar a existência de itens com sobrepreço e preços extremamente baixos.” (Acórdão 1733/2009 Plenário)

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 74/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que insira em seus editais de licitações, exigências referentes a critérios de aceitabilidade de preços unitários.
CONSTATAÇÃO 09: 

Inobservância ao prazo para interposição de recursos quando do julgamento da licitação.
Em análise ao processo, constatou-se que após a lavratura da ata de julgamento, realizada em 30/06/2011, foi publicado no Diário Oficial da União o resultado do julgamento em 07/07/2011. Levando em consideração que os dias 02 e 03/07/2011 não foram dias úteis, verifica-se a inobservância ao prazo de 05 dias úteis previsto no art. 109, I da Lei nº 8.666/93.
Dessa forma, a Comissão Permanente de Licitações deveria ter aguardado até o dia 08/07/2011 para publicar o resultado do julgamento do certame licitatório em questão.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Comissão Permanente de Licitações não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 74/2011, de 21/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Comissão Permanente de Licitações que respeite o prazo para interposição de recursos entre o processamento e julgamento da licitação, conforme estabelece o art. 43, III da Lei nº 8.666/93.
3.3 DA ANÁLISE QUANTO A TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2011

A licitação em análise tratou da contratação de empresa de engenharia para execução de serviços de agenciamento externo da UAG/UFRPE.
CONSTATAÇÃO 01: 

Ausência de estudos preliminares ao projeto básico.
Em exame ao processo, observou-se a ausência dos estudos preliminares exigidos pela Lei de Licitações e Contratos em seu art. 6º, IX. O referido inciso define projeto básico e determina que o mesmo deva ser elaborado com base em indicações de estudos técnicos preliminares assegurando a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento.
Em relação ao impacto ambiental, a ausência desse estudo impossibilita a verificação da necessidade de licenciamento ambiental, conforme dispõem as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) nº 001/1986 e nº 237/1997 e da Lei nº 6.938/1981. Também não foram observadas no projeto básico exigências de critérios de sustentabilidade ambiental dispostos na Instrução Normativa nº 01/200 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
O Tribunal de Contas da União vem se manifestando a respeito conforme pode ser observado no trecho do Acórdão a seguir transcrito:

“O inciso Ix do art. 6º da Lei nº 8.666/1993, ao definir os parâmetros para elaboração do projeto básico de uma licitação, dispõe que tal projeto será “elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento...”. Logo, a elaboração do projeto básico pressupõe a existência do estudo prévio de impacto ambiental ou um outro procedimento de avaliação do impacto ocasionado ao meio ambiente pelo empreendimento.” Acórdão 1847/2005 Plenário (Voto do Ministro Relator)
Ademais, a Controladoria Geral da União já havia constatado essa impropriedade em procedimentos licitatórios desta Universidade no exercício de 2010. Portanto torna-se imprescindível que esse estudo seja documentado e anexado aos processos licitatórios de forma que atenda as recomendações já expedidas por esse Órgão de Controle, bem como obedeça à legislação pertinente.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-Reitoria de Planejamento não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 77/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que realize e documente os estudos preliminares que asseguram a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento.
CONSTATAÇÃO 02: 

Ausência de projeto executivo.

Repise-se que, após a elaboração do projeto básico, deve ser elaborado o projeto executivo, conforme determina a Lei nº 8.666/93 em seu art. 7º, onde serão apresentados os elementos necessários à avaliação do empreendimento com nível máximo de detalhamento de todas as suas etapas.

Em análise ao procedimento licitatório em questão, não foi localizado o projeto executivo, tendo sido o processo logo após a elaboração do projeto básico, enviado para elaboração de edital e posterior abertura do certame licitatório. Ademais, o edital da licitação não indica se há projeto executivo na data de sua publicação e onde o mesmo pode ser examinado e adquirido.
Vale salientar, conforme descreve a cartilha de obras do Tribunal de Contas da União, que a Lei nº 8.666/93 excepcionalmente, permite que ele seja desenvolvido concomitantemente à realização do empreendimento. Nesse caso, deve haver a autorização expressa da Administração.
Entretanto, caso a Administração decida licitar com utilização do projeto básico, esse deve corresponder exatamente ao que determina o art. 6º, inciso IX, da Lei das Licitações. Deve ser, portanto, completo, adequado e suficiente para permitir a elaboração das propostas das empresas interessadas no certame licitatório e a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.
As duas últimas ressalvas não foram observadas nem tampouco atendidas, o que demonstra a falha ora constatada.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Planejamento não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 77/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 quanto à elaboração de projetos executivos.

CONSTATAÇÃO 03: 

Ausência de rubrica nas folhas do edital da licitação e seus anexos.
Em exame ao edital da licitação, foi verificada a ausência de rubrica em suas folhas pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Conforme já esclarecido na constatação 6 do item 3.2, essa é uma exigência da Lei nº 8.666/93 em seu art. 40, §1º, de que o original do ato convocatório seja datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, devidamente juntado ao processo de licitação. 

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Comissão Permanente de Licitações não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 76/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Comissão Permanente de Licitação que observe e atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 em seu art. 40, §1º.
CONSTATAÇÃO 04: 

Exigências no item 6.1.3 às fls. 111 do edital da licitação de que os profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica deverão pertencer ao quadro permanente do licitante.
 
Conforme já observado no item 3.2, constatação 7, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou conforme pode ser observado a seguir: 
“Abstenha-se de exigir, como condição de qualificação técnica, que os licitantes possuam em seu quadro permanente, os profissionais com as certificações requeridas.” (Acórdão 80/2010 Plenário) 
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 76/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que abstenha-se de exigir em seus editais de licitações, como condição de qualificação técnica, que os profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica devam pertencer ao quadro permanente do licitante.
CONSTATAÇÃO 05: 

Ausência de exigências no edital da licitação referente a critérios de aceitabilidade de preços unitários. 
Em análise às exigências constantes do edital constante das fls. 133 à 138 do Processo nº 23709/2010 do certame licitatório, não foram localizadas exigências referentes aos critérios de aceitabilidade de preços unitários.

Conforme já mencionado na Constatação 08 do item anterior, o Tribunal de Contas da União já expediu diversos acórdãos, dentre os quais transcrevemos o que segue: 
“Estabeleça critérios de aceitabilidade de preços unitários em suas licitações, mesmo naquelas que tratem de empreitada de preço global, de forma a evitar a existência de itens com sobrepreço e preços extremamente baixos.” (Acórdão 1733/2009 Plenário)

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 76/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que insira em seus editais de licitações, exigências referentes a critérios de aceitabilidade de preços unitários.
CONSTATAÇÃO 06: 

Descumprimento da Lei nº 8.666/93 quanto às exigências de habilitação relacionadas a regularidade fiscal dos licitantes.
Em análise ao instrumento convocatório do certame em questão, foi observada no item 6.1.2 do referido instrumento a ausência de exigências quanto à prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e prova de regularidade com relação à Fazenda  Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do licitante.

Conforme estabelecido na Lei nº 8.666/93 em seu art. 29: “A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011)   
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (grifo nosso)
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (grifo nosso)
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.      (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)”

Como a exigência constante do edital em questão limitou-se  a prova de regularidade apenas perante a Fazenda Nacional, fica clara a inobservância ao que preceitua a legislação pertinente.
Ademais, alertamos quanto às novas exigências relacionadas à regularidade trabalhista, conforme pode ser observado no trecho acima transcrito, trazidas pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011 que entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação (DOU de 08/07/2011), ou seja, a partir de 05/01/2012.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Pró-reitoria de Administração não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 76/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que atenda aos itens relacionados à exigências de regularidade fiscal constante da Lei nº 8.666/93 em seu art. 29. 
RECOMENDAÇÃO 2:

Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que atente quanto às exigências inseridas pela Lei nº 12.440/2011 válidas a partir de 05/01/2011.
CONSTATAÇÃO 07: 

Inobservância ao prazo para interposição de recursos quando do julgamento da licitação.
Em análise ao processo, constatou-se que após a ata de abertura da Concorrência nº 01/2011, realizada em 24/03/2011, foi lavrada a ata de julgamento em  31/03/2011. Levando em consideração que os dias 26 e 27/03/2011 não foram dias úteis, verifica-se a inobservância ao prazo de 05 dias úteis, previsto no art. 109, I da Lei nº 8.666/93. 
Dessa forma, a Comissão Permanente de Licitações deveria ter aguardado até o dia 01/04/2011 para lavrar a ata de julgamento e publicar seu resultado no Diário Oficial da União.
Ressalta-se que esta falha também foi verificada na análise ao processo licitatório da Tomada de Preços nº 06/2011, conforme constatação 9 do item 3.2.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Comissão Permanente de Licitações não apresentou esclarecimentos e/ou justificativas quanto à Solicitação de Auditoria nº 76/2011, de 22/12/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Análise prejudicada, tendo em vista a não apresentação de justificativas ou esclarecimentos a respeito. Nesse caso, permanece a constatação.

RECOMENDAÇÃO 1:

Recomendamos à Comissão Permanente de Licitações que respeite o prazo para interposição de recursos entre o processamento e julgamento da licitação, conforme estabelece o art. 43, III da Lei nº 8.666/93.

4. CONCLUSÃO:
Ao longo do trabalho de auditoria, realizado observando-se os normativos legais aplicáveis, foram relatadas diversas constatações que por sua vez geraram recomendações aos setores envolvidos. Ressalta-se que algumas delas, tais como ausência e/ou insuficiência de estudos preliminares e nos projetos básicos, de exigências obrigatórias nos editais, exigências restritivas ao caráter competitivo e falhas na instrução dos procedimentos licitatórios, repetiram-se em mais de um procedimento licitatório, o que reforça a inconsistência/falha e demanda a necessidade de correções nas futuras licitações.

É importante salientar que as Licitações públicas objetivam garantir a aplicação dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Dessa forma, as regras contidas nas legislações aplicáveis destacadas neste relatório devem ser rigorosamente obedecidas de modo a evitar a prática de irregularidades danosas ao erário.
Considerando os fatos aqui abordados, submetemos o presente relatório à consideração superior, e em caso de concordância, sugerimos a aplicabilidade das recomendações aqui inseridas.

Recife, 12 de janeiro de 2011

____________________________________________

Juliana Siqueira Sercundes
Auditora Interna / UFRPE

De acordo: _____/______/_________

______________________________________________

Rosane Bezerra de Magalhães

Chefe da Auditoria Interna / UFRPE
Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011
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